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Áreas a excluir 
(n.º de ordem) Áreas da REN afetadas Fim a que se destina Fundamentação

E.11 Áreas de risco de erosão . . . . . . Espaço de uso múltiplo agrícola 
e florestal.

Área incluída no perímetro urbano em vigor que na proposta 
passa para edificação dispersa. 

E.12 Áreas de risco de erosão . . . . . . Espaço urbano; Espaço de uso 
múltiplo agrícola e florestal.

Área urbanizável incluída no perímetro urbano em vigor. 

E.13 Áreas de máxima infiltração . . . Espaço urbano . . . . . . . . . . . . . . Área de expansão do perímetro urbano já consolidado ocupa-
ção numa faixa com a profundidade necessária. 

E.14 Áreas de risco de erosão . . . . . . Espaço urbano; Espaço de uso 
múltiplo agrícola e florestal.

Área urbanizável (incluída no perímetro urbano, em vigor), 
inserida no POAC, que permite a colmatação do aglomerado 
e a continuidade do tecido urbano. 

E.15 Faixas de Proteção a Albufeiras Espaço urbano . . . . . . . . . . . . . . Área urbanizável, de acordo com o previsto no POAC. 
E.16 Áreas de risco de erosão; Faixas 

de Proteção a Albufeiras.
Espaço urbano . . . . . . . . . . . . . . Área urbanizável (incluída no perímetro urbano, em vigor), 

inserida no POAC. 
E.17 Faixas de Proteção a Albufeiras Espaço urbano . . . . . . . . . . . . . . Área de expansão contínua a aglomerado urbano consoli-

dado que permite o estabelecimento de uma faixa com a 
profundidade necessária para ocupação com construção e 
que integra o solo urbano em vigor. 

E.18 Faixas de Proteção a Albufeiras Espaço urbano . . . . . . . . . . . . . . Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado 
que permite o estabelecimento de uma faixa com a profun-
didade necessária para ocupação com construção. Nesta área 
já se encontram edificadas duas construções.

E.19 Áreas de risco de erosão . . . . . . Espaço de uso múltiplo agrícola 
e florestal.

Área de exclusão com edificações existentes, parcialmente 
incluída no perímetro urbano em vigor, que na proposta 
passa para solo rural: edificação dispersa. 

E.20 Faixas de Proteção a Albufeiras  Espaço urbano . . . . . . . . . . . . . . Área de expansão contínua a aglomerado urbano consoli-
dado que permite o estabelecimento de uma faixa com a 
profundidade necessária para ocupação com construção e 
que integra o solo urbano em vigor. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Decreto-Lei n.º 182/2015
de 31 de agosto

A Casa do Douro com a natureza de associação pública 
foi criada em 1932 com o objetivo de defender os inte-
resses dos viticultores da Região Demarcada do Douro 
(RDD), assumiu posteriormente a natureza de associação 
pública, e foi extinta pelo Decreto -Lei n.º 152/2014, de 
15 de outubro.

Atendendo à importância da existência de uma asso-
ciação que pugne pela prossecução dos interesses dos 
viticultores da RDD traduzida, designadamente, na com-
petência para indicar representantes da produção no Con-
selho Interprofissional do Instituto do Vinho do Douro e 
do Porto, I. P., assegurando a paridade de representação 
com as associações do comércio, foi desencadeado um 
procedimento de seleção de uma associação de direito 
privado e de inscrição facultativa, nos termos previstos no 
Decreto -Lei n.º 152/2014, de 15 de outubro.

Encontrando -se assegurada a mencionada represen-
tatividade dos viticultores, é necessário proceder à re-
gularização das dívidas da extinta Casa do Douro com 
a natureza de associação pública, conforme previsto no 
referido decreto -lei.

A Casa do Douro com a natureza de associação pública 
acumulou uma avultada dívida ao Estado e a privados, 
criando uma situação de insustentabilidade financeira que 
limitava a sua capacidade de intervenção.

Dado que é premente acautelar os direitos dos credores, 
sob pena de se prejudicar gravemente o interesse público 
e o próprio interesse dos viticultores durienses, o presente 
decreto -lei define os procedimentos a adotar com vista à 
regularização das dívidas da extinta Casa do Douro com 

a natureza de associação pública, nos termos previstos no 
Decreto -Lei n.º 152/2014, de 15 de outubro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei define os procedimentos para a 
regularização das dívidas da extinta Casa do Douro com 
a natureza de associação pública, nos termos previstos no 
Decreto -Lei n.º 152/2014, de 15 de outubro.

Artigo 2.º
Designação do administrador

1 — Por despacho dos membros do Governo responsá-
veis pelas áreas das finanças e da agricultura, é designado 
um administrador para proceder à regularização das dívidas 
da extinta Casa do Douro com a natureza de associação 
pública.

2 — O despacho referido no número anterior fixa 
a remuneração do administrador e o prazo em que o 
procedimento de regularização das dívidas deve ser 
concluído.

3 — Na data da produção de efeitos do despacho de 
designação do administrador, os membros dos órgãos 
da extinta Casa do Douro com a natureza de associação 
pública cessam todas as suas funções, nomeadamente 
as previstas no artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 152/2014, 
de 15 de outubro, ficando privados de quaisquer pode-
res, bem como de conservar e ocupar os bens móveis 
e imóveis.

4 — Os poderes e as funções referidos no número ante-
rior passam a constituir obrigação do administrador.
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Artigo 3.º
Procedimento

1 — Os membros da direção da extinta Casa do 
Douro com a natureza de associação pública devem 
entregar ao administrador, no prazo de sete dias a contar 
da data da produção de efeitos do despacho referido no 
n.º 1 do artigo anterior, todos os bens, valores monetá-
rios e documentos, nomeadamente os de prestação de 
contas à data de 31 de dezembro de 2014, bem como 
os livros, os documentos e demais informação conta-
bilística da associação e o inventário dos respetivos 
bens e direitos.

2 — O administrador submete à aprovação dos mem-
bros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças 
e da agricultura os documentos de prestação de contas 
referidos no número anterior, bem como o inventário 
de todos os bens e direitos da extinta Casa do Douro 
com natureza de associação pública, acompanhados 
de um relatório de auditoria elaborado por entidade 
independente.

3 — O administrador procede à determinação do ativo, 
cobrando créditos e alienando bens e direitos, sem depen-
dência de qualquer autorização, com exceção da alienação 
de vinhos, que deve ser objeto de autorização prévia dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças 
e da agricultura.

4 — O disposto no número anterior não prejudica a ce-
lebração de acordo para regularização das dívidas perante 
os credores públicos, nos termos dos artigos 14.º e 15.º do 
Decreto -Lei n.º 152/2014, de 15 de outubro.

5 — A conta final deve ser apresentada até 60 dias após 
o respetivo termo, em forma de conta corrente e acompa-
nhada de todos os elementos comprovativos, para aprova-
ção pelos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
das finanças e da agricultura.

6 — A aprovação dos documentos referidos nos n.os 2 
e 5 é precedida de parecer da Inspeção -Geral de Finan-
ças.

7 — O saldo remanescente após o pagamento de todo 
o passivo reconhecido é entregue à associação de di-
reito privado que sucedeu à extinta Casa do Douto com 
natureza de associação pública, nos termos previstos 
no n.º 4 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 152/2014, de 
15 de outubro.

8 — Com a aprovação final das contas cessam as fun-
ções e as responsabilidades do administrador.

Artigo 4.º
Disposição final

1 — Na medida do estritamente necessário, o Estado, 
através da Direção -Geral do Tesouro e Finanças, pode 
adiantar o montante destinado à satisfação de encargos 
com a regularização das dívidas, e com a remuneração 
do administrador, por recurso a dotação do capítulo 60 
do Ministério das Finanças, que deve ser reembolsado 
logo que a referida regularização de dívidas o permita, 
com prioridade absoluta sobre quaisquer outros crédi-
tos, seja qual for a sua natureza ou as garantias de que 
gozem.

2 — O administrador pode recorrer a serviços externos, 
mediante pedido fundamentado a submeter a autorização 
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 
finanças e da agricultura.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16 de 
julho de 2015. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Maria de 
Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

Promulgado em 22 de agosto de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 25 de agosto de 2015.
Pelo Primeiro -Ministro, Paulo Sacadura Cabral Portas, 

Vice -Primeiro -Ministro. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 183/2015
de 31 de agosto

Os Estatutos dos Hospitais e Centros Hospitala-
res, E. P. E., e os Estatutos das Unidades Locais de 
Saúde, E. P. E., aprovados em anexo ao Decreto -Lei 
n.º 233/2005, de 29 de dezembro, estabelecem que aos 
membros do conselho de administração daquelas entida-
des públicas empresariais aplica -se o estatuto de gestor 
público.

No que se refere aos estabelecimentos de saúde do se-
tor público administrativo o Decreto -Lei n.º 188/2003, 
de 20 de agosto, prevê que aos membros executivos do 
conselho de administração é aplicável o estatuto de gestor 
público, designadamente quanto ao mandato, incompati-
bilidades, regime de trabalho e remunerações.

Os órgãos máximos de gestão dos serviços e estabe-
lecimentos de saúde integrados no Serviço Nacional de 
Saúde estão assim sujeitos ao estatuto do gestor público, 
designadamente quanto ao regime de incompatibilida-
des que, no essencial, os impede de desempenhar outras 
funções para além do cargo que ocupam, salvo nos casos 
expressamente admitidos por lei.

Contudo, a especificidade do setor da saúde tem de-
monstrado a necessidade de possibilitar que os membros 
do conselho de administração, quando recrutados para o 
exercício de funções de diretor clínico, mantenham o exer-
cício, remunerado, inerente à sua atividade profissional, no 
âmbito da respetiva especialidade médica, nomeadamente 
em resultado da necessidade de não comprometer a dife-
renciação e o aperfeiçoamento tecnológicos intrínsecos à 
atividade médica e que a experiência permite manter e, 
em alguns casos, até obter.

Com esta medida, para além de se salvaguardar a defesa 
do direito à saúde, permitindo que quando cessarem as 
funções de diretor clínico, mantenham os conhecimen-
tos e a competência indispensáveis para a prática clínica, 
alarga -se, ainda, a base de recrutamento para aquelas con-
cretas funções de gestão, a médicos mais prestigiados, 
cujo desempenho se deseja, por razões de diferenciação 
e experiência contínuas, e que não podem, naturalmente, 
ser prejudicadas.


